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INTRODUÇÃO 

  Alunos surdos enfrentam desafios sociais,barreiras comunicacionais atitudinais e 

metodológicas, além disso muitos âmbitos não possuírem sinalizações adequadas para as 

pessoas não ouvintes que não são bilíngues, fato que, por sua vez, dificulta o processo de 

ensino e aprendizagem de Química. Este estudo tem como objetivo analisar as leis e 

decretos já existentes sobre esse assunto, que asseguram a acessibilidade comunicacional 

dos surdos 

  

METODOLOGIA 

Realizou-se uma pesquisa de caráter documentar,tomando recorte da legislação 

Brasileira visando analisar as leis de acessibilidade a pessoas surdas.Iniciou-se com um 

levantamento das leis e decretos sobre quais asseguram o ensino e a acessibilidade dos 

surdos as informações. Em seguida analisou-se a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Brasília, DF, 2015, a Lei nº 

10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras, 

e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000.Brasília,a Lei nº 10.098, de 19 

de dezembro de 2000. Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. E a Lei nº 

14.191, de 12 de agosto de 2021. Institui a modalidade de educação bilíngue de surdos 
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no ensino básico. com de intuito de de buscar a inclusão assegurada por lei e utilizá-la 

nas metodologia de ensino de química por meio de placas e rótulos nos laboratório 

 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

   A compreensão da inclusão dos surdos em laboratórios e essencial para um processo de 

equidade social, uma vez que  a constituição de  de 1988 reconhece a diferença cultural e 

a Libras como língua oficial dos não ouvintes. No entanto, muitos locais não apresentam 

sinalização  em libras  um desse modo a utilização de roto-los e placas no laboratório em 

libras e não somente da língua portuguesa seria uma fermenta que auxiliaria o ensino e a 

aprendizagem mas também traria o sentimento de pertencimento. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

De acordo com os documentos analisados a leiinfere: Deve-se difundir e 

utilizar a libras. 

 (Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002) 

Deve-se dar acesibilidade comunicacional as pessoas com deficiencia. 

(Lei nº 10.098, de 19 de dezembrode 2000. Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. Diário Oficial da União, 

Brasília, DF, 20 dez. 2000.) 

 A acessibilidade em geral, incluindo acessibilidade arquitetônica, comunicacional, 

atitudinal e programática. Elas estabelecem obrigações para garantir que pessoas com 

deficiência, incluindo as surdas, tenham acesso igualitário a serviços e informações. 

Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Artigo 3º: Este artigo estabelece que a Libras deve ser garantida como meio de 

comunicação principal em instituições públicas e empresas concessionárias de serviços 

públicos de assistência à saúde, educação, trabalho, segurança, cultura, justiça, entre 

outros. 

Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. Regulamenta as Leis nos 10.048,de 8 de novembro de 

2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 

2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
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com deficiência ou com mobilidade 

reduzida, e dá outras providências. Diário Oficial da União,Brasília. 

 Deve-se institui a modalidade de educação bilingue de surdos no ensino básico. 

 Lei nº 14.191, de 12 de agosto de 2021. Institui a modalidade de educação bilingue de surdos no 

ensino básico. Diário Oficial da União,Brasília, 

Destarte,e necessário que sejam utilizados roto-los e Placas na metodologia de ensino 

para contornar as barreiras comunicacionais no ensino da Química auxiliar no ensino e 

na autoaprendizagem. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

     Esse estudo busca analisar as leis e decretos já existentes sobre a acessibilidade 

comunicacional voltada para alunos não ouvintes. Apresentado como subterfúgio o uso 

de placas e rótulos em Libras para o ensino de Química, método importante para a 

inclusão e a acessibilidade e para uma melhor compreensão dos surdos não bilingues, 

promovendo igualdade de oportunidades e avanços na educação em Química, 

impulsionando a inclusão e o progresso educacional por meio de estímulos 

visuais. 
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